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INTRODUÇÃO

Este documento apresenta uma proposta sobre as áreas temáticas em que se poderia dividir a agenda da reunião de peritos “para compartilhar informações e experiências e recomendar políticas concretas comuns” relacionadas com o compromisso que “no âmbito da legislação nacional e das normas internacionais aplicáveis, os Estados Partes negarão acolhida a funcionários corruptos e àqueles que os corrompem e cooperarão em sua extradição, bem como procurarão o não-ingresso e a recuperação de ativos e bens oriundos de atos de corrupção e sua restituição aos legítimos proprietários”, a que se referem:  a “Declaração de Nuevo León”; as Conclusões e Recomendações da REMJA V; a “Declaração de Quito sobre Desenvolvimento Social e Democracia Frente à Incidência da Corrupção” (AG/DEC. 36 (XXXIV-O/04); a Resolução AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04); e a Declaração e o Plano de Ação de Manágua, aprovados na Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção realizada em 8 e 9 de julho de 2004, em Manágua, Nicarágua.

PROPOSTA DE AGENDA


Propõe-se que a reunião se divida nas seguintes quatro grandes áreas temáticas:

I.
ANTECEDENTES, DESENVOLVIMENTOS E DESAFIOS EM ÂMBITO HEMISFÉRICO


Nesta parte seriam apresentados os antecedentes do tema, entre outros, no âmbito das decisões aprovadas nas Cúpulas das Américas, nas REMJA, na Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção e na Assembléia Geral da OEA.  Além disso, seriam considerados os desenvolvimentos ocorridos até o momento e os desafios para continuar avançando em âmbito hemisférico nos temas de que trata a reunião.  Para estes efeitos, seriam apresentados os resultados da análise das respostas ao questionário que se sugeriu enviar aos Estados e que estes respondessem antes da reunião, com base na proposta que a esse respeito elaborou a Secretaria-Geral da OEA, por meio do Departamento de Serviços e Assuntos Jurídicos.
II.
DESENVOLVIMENTOS INTERNACIONAIS

Nesta parte seriam apresentados os desenvolvimentos ocorridos nos temas objeto da reunião nas Nações Unidas, por meio da Convenção de Mérida, bem como no âmbito de outras instâncias internacionais e sub-regionais.

III.
INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÃO E EXPERIÊNCIAS ENTRE OS ESTADOS MEMBROS DA OEA


Nesta parte propõe-se que sejam feitas apresentações de casos e experiências concretas, positivas ou negativas, que hajam tido ou estejam tendo Estados membros da OEA nos temas específicos de que trata a reunião, com ênfase especial na identificação dos problemas ou dificuldades encontradas, resultados obtidos, lições aprendidas e recomendações concretas que possam ser formuladas com base nos mesmos para consolidar e fortalecer a cooperação hemisférica nas matérias a que elas se referem.
IV.
CONSIDERAÇÃO E APROVAÇÃO DE RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS CONCRETAS COMUNS


Nesta parte propõe-se que, levando em consideração, entre outros aspectos, as informações resultantes das três áreas temáticas anteriores, sejam consideradas e adotadas “recomendações de políticas concretas” relacionadas com cada um dos temas específicos de que trata a reunião, de acordo com o mandato estabelecido no parágrafo 9 do Plano de Ação de Manágua e segundo o disposto na Resolução AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04).
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